
Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 

   

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 16.00112021-PE 

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, de 14 
de dezembrode 2006, n° 147, de 07 de agosto de 2014, e n° 155, de 27 de outubro de 2016, 
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e subsidiariamente pela Lei Federal n° 

8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por intermédio do Pregoeiro MAX RONNY 
PINHEIRO, nomeado pela Portaria n° 0401/060/2021, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, através do 
site: wwwbll.orq.br, tendo como objeto o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO 
INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, JUNTO AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM - QUIPREV, tudo conforme 
especificações contidas neste instrumento e nas regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de 
julho de 2002 e Lei n° 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, 
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e legislações complementares em 
vigor, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de 
Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do 
Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO 

Início do recebimento das propostas e habilitação: 28/0912021, ás 18h 

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 13/10/2021, ás 07h 

Abertura das propostas: 08h do dia 13/10/2021 

Início da sessão de disputa de preços: 09h00min do dia 13/10/2021 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

- 	ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 
através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA DE 
LICITAÇOES DO BRASIL. 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da 
BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL  (www.bll.org.br). 
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3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTA3 E DATA DO PREGÃO 

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

o 

4- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especifiaçes e normas contidas neste Edital e 
seus Anexos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para respectivo cadasframento junto à BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL.  

4.3 - É vedada a participação de e mpresa em fcrma de consórcios ou grupos de empresa, vez 
que de acordo com a realidade de mercado, o Dbjeto é de comum comercialização, havendo 
uma considerável quantidade de empresas co:n capacidade para fornecimento, sendo certo 
que uma pluralidade de sujeitos, associados para execução do objeto, poderia acarretar 
prejuízos a gestão contratual. 

4.4 - Não poderá participar da licitação a er.ipresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão 
ou entidade da administração pública direta ou ':ndireta, federal, estadual, municipal ou Distrito 
Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

4.5 - Não poderão participar da licita;o a empri .sa que possua restrições quanto à capacidade 
técnica ou operativa, personalidadE ? capacidac jurídica, idoneidade financeira e regularidade 
fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licita;áo servidor úblico ou empresas cujos dirigentes, gerentes, 
sócios ou componentes de seu quadro técnico :;ejam funcionários ou empregados públicos da 
Administração Pública Municipal Dieta ou lndire:a. 

4.7 - O licitante deverá estar Credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 
à BOLSA DE LICITAÇÕES DO rRASIL, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no 
edital para o recebimento das propostas. 

4.8 - O cadastramento do licitEnte deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu 
operador devidamena credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação 
no pregão, conforme modelo fornecido pela RO'..SA DE LITAÇES DO BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela POLSA DE LICITAÇOES DO 
BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do credenciamento na plataforma da 
BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL,  com todas as especificações do objeto da licitação em 
conformidade com os ANEXOS 1 e fl deste elital. Sob nenhuma hipótese será admitida a 
substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início da disputa de lances. "A 
empresa participante do certame no deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 
parágrafo 50. 

4.9 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a BOLSA DE LICIT4ÇOES DO BRASIL,  provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estab(lecido pela mesma sobre o valor contratual 
ajustado, a título de taxa pela utilização do!',- recursos de tecnologia da informação, em 
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conformidade com o regulamento opeaciom:l da BLL - BOLSA DE LICITAÇOEs BRASIL. 

4.10 - Por ocasião da participação reste certane, será assegurado às Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP,, como critéo de desempate, o direito de preferência para 
ofertar o menor preço em relação aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas 
categorias, nos termos da Lei Complementar Foderai n° 123/2003, independente de qualquer 
transcrição. 

4.10.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica 
descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do 
desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações. 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe do apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de prços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicandc os motivos: 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lancos e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificdo em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar .o processo à autoridaie superior,para homologar e autorizar a contratação; 

6 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL  

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador de"idamente credenciado em 
qualquer empresa associada à BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL,  atribuindo poderes para 
formular lances de preços e pratic? tolos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha dos oDeradores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 
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6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 4%,.. 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPAÇÃO  

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subseqüente encaminhamento da propo'ta de preços, exclusivamente pôr meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através da BOLSA DE LICITAÇOES 
DO BRASIL ou pelo e-mail contatobII.orq.br. 

8- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no editaL., proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, 
então, encerrarse-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.1.1 - A proposta de preços será crmulada e rnviada em formulário específico da plataforma 
da BLL, exclusivamente por meio d Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompaniada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 10  da LC n° 123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substftuir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

9- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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9.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
mediatamente-informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.' 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6 - As propostas não deverão 3star com valores superiores ao máximo fixado no Edital 
(referente ao valor unitário do item) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, 
serão desclassificados. 

9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará  o autor dos lances aos demais 
participantes. (Decreto 10.024/19 art. 3C parágrafo 56) 

9.9 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na 
Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 
prejuízos dos atos realizados. 

9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

9.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessào pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da SeSSãO pública. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa de laices, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances ria forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol cia consecução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá em 
relação aos lances intermediários deverá ser de R$ 20,00 (vinte reais). 

9.16 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
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classificação, e assim sucessÏvamene, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 
Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 

9.17 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 

9.18 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em 
favor ME/EPP. 

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa 
de lances; 

9.19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico 
para, desejando, apresentar nova oroposta de preço inferior àquela classificada com o menor 
preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão. E de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico 
durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a 
proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem classificatória com vistas ao exercício do 
mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 9.19.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, 
pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, 
encaminhar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definidopela administração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após 
a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatória da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10 - PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

10.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
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responsável por todas as transa'ões que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrôn 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lance -.. 

10.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 
campo próprio as ESPECIFICAÇOES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou 
produto. Caso ache necessário, o Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens específicos 
marcando a opção ARQ ou INFO no sistema, o licitante deverá então se tiver marcado ARQ 
inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO deverá no ícone 
azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações 
detalhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face á ausência de informação 
suficiente para classificação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1 e II 
deste edital. 

10.4 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca 
do produto cotado); 

10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal 
no campo próprio da ficha técnica sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 
dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com 
o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as 
folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de 
habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão 
Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, 
número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado neste 
Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço 
ou destacados; 

b) O prazo de validade que no poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 
das propostas virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste 
Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue 
conforme as condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

10.8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao fornecimento do produto OU execução do serviço, conforme estabelecido 
no Anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

11.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado o 
prazo para entrega do material ou início da execução do serviço, as especificações técnicas, 
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parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 
Edital. 

11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N-
12312006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco 
por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) 
minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora 
do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu 
favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema realizará 
um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada 
para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a'. 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na 
forma da alínea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito - 

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que 
atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, 
TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O 
HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E 
HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE 
ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

12.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 
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12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se c direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 

12.2.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da 
documentação exigida para a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 

12.2.5 - Os dõcumentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos 
de 30 (trinta) dias da data estbelecida para o fim do recebimento das propostas. 

12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídica: 

12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 

12.3.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no 
Cartório onde tem sede a matriz. 

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - Microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor lndividul - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www. porta ldoempreendedor.gov. br; 

12.3.6 - Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro 
documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei; 

12.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
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e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

12.4.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n°8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso. 

12.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: - 

12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art.58 da lei 
n°11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperação. 

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por 
contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) 
Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 

12.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de 
Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

LG = AC+ARLP / PC+PELP k 1,0 

12.5.4 - Serão. aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 
escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente. 

12.5.5 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial. 

12.5.6 - No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado 
o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta 
comercial - constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito 
ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

12.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características com 
o objeto da licitação, comprovando que o licitante já executou ou que executa satisfatoriamente 
o objeto da licitação; 
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12.6.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emi 
do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o 
fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 

12.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.7.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/1 0/1 999, 
publicada no DOU de 28/1011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante deste edital.(Anexo 111),- 

12.7.2 

II);

12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante neste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93). (Anexo 
III); 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, 
sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração 
Municipal. (Anexo III) 

12.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para 
habilitação do participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

13 - DA PROPOSTA AJUSTADA 

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço 
proposto e após convocação do pregoeiro através do chat do sistema do pregão 
eletrônico, o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final com os 
respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados 
solicitados no ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser anexado ao 
campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES na mesma plataforma da realização do 
pregão eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
convocação do pregoeiro via chat do sistema, e deverá: 

13.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

13.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução contratual e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

13.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Detentora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50  da Lei no  8.666/93). 

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
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13.5 - A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vinculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13.7 - O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
estabelecido no item 13.1, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro 
convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

13.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema da proposta de preços do participante, 
implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS  

14.1 - Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os recursos apresentados 
fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo pararesponder pelo proponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 
eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, 
na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame 

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos de habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o 
pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de recurso 
no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de intenção de 
recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 

14.10 - Uma vez admitido  recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.11 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 
recurso. 

14.12 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
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14.13 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

14.14 - O acolhimento de re?urso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14.15 - As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na 
plataforma da BLLCOMPRAS em campo próprio no sistema. 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO  

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

15.3 - O(A) titular da origem desta icitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o 
presente processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 

15.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

16- DA CONTRATAÇÃO  

16.1 - A adjudicatária deverá assinar o Contrato com a Administração, nos termos do Anexo IV 
do edital, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação 
(telefônica, fax, escrita ou email), onde estarão inclusas todas as condições, obrigações e 
responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel execução do 
objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n.° 8.666/93, sob pena de ser aplicada a 
penalidade prevista no art. 70 da Lei n° 10.520, bem ainda a convocação do 2° (segundo) 
colocado no certame. 

16.1.1 - O prazo indicado no item 16.1 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde 
que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito, de 
acordo com o disposto no § l, do artigo 64, da Lei Federal no  8666/93. Em caso de recusa 
injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no edital. 

16.2 - Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo supramencionado 
pela Unidade Gestora contratante, podendo ser retirado de tal órgão por procurador habilitado 
para que o representante da empresa possa assiná-lo. 

16.3 - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da 
contratação. 

16.4 - Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste 
Edital, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outra licitante pelo(a) 
pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os 
requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. 

16.5 - A forma de pagamento, prazo de entrega/execução, reajuste, recebimento, obrigações 
da CONTRATADA e da CONTRATANTE e demais condições aplicáveis à contratação estão 
definidas no ANEXO 1 - TERMO DE REFERENCIA e ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO, 
partes integrantes deste Edital. 

16.6 - Caso a licitante vencedora se recuse i nj u stificada mente a assinar o contrato ou não 
apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá 
extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os 
autos do processo ao(a) pregoeiro(a, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
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16.7 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão ou entidade 
licitadora ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou réduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
ou entidade licitadora. 

16.8 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes do 
órgão contratante ou entidade licitadora especialmente designados. 

16.9 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

16.10 - As demais condições a serem estabelecidas e pactuadas no contrato se encontram 
estipuladas no ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO. 

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autcridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

11 - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o(a) 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM - 
QUIPREV, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
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Administraçãopelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicáção de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, li e III do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV 
do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicad' deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer 
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contraio objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatáriá que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro 
do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo 
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, 
ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao 
longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de 
responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas previstas no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/2002. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-
se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) c) "Prática Conluiada": es'quematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

e) "Prática Obstrutiva": 

(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 
ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

18.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

18.4 - O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o 
envolvimento de representante da empresa Contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 
cíveis. 

19- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

19.1 - O prazo-de vigência do contrato oriundo desta licitação será 12 (DOZE) MESES, contado 
a partir da sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da 
Lei Federal n° 8.666/1 993. 

19.2 - Os prazos de vigência e de execução do contrato oriundo desta licitação poderão ser 
prorrogados nos termos do que dispõe o art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1 993. 

20- DA ORIGEM DOS RECURSOS  

20.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente 
alocados no orçamento do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 
Quixeramobim - QUIPREV, classificados sob o código: 1601.09.122.0022.2.112, elemento de 
despesa: 3.3.90.40.00 fonte de recursos: 1430000000. 

21 - DA RESCISÃO  

21.1 - O Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
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21.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII 
e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital; 

21.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

21.2 - Os caos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

21.3 - A CONTRATADA reõonhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

21.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

21.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

21.4.2 - Relação dos pagaríientos já efetuados e ainda devidos; 

21.4.3 - Indenizações e multas. 

22— DAS ALTERAÇÕES  

22.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

22.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

22.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

23 - DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1 - O(A) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICíPIO DE 
QUIXERAMOBIM - QUIPREV poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por 
razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 
no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O(A) INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM - QUIPREV poderá, 
ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 

23.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra/serviço, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

23.3 - É facultado ao Pregoeiro, OLI à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

23.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

23.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta. 
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23.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município ou no site oficial do(a) INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM 

- QUIPREV. 
23.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, nos termos da 
legislação pertinente. 

23.9 - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital. 

23.10 - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e 
às condições de entrega dos bens ou da execução da prestação dos serviços e quanto à 
quitação financeira da negociação realizada. 

23.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
' 	 Edital será o da Comarca Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, considerado aquele a 

que está vinculado o Pregoeiro. 

23.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 
12:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores esclarecimentos. 

23.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte 
dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

23.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

Município de Quixera.bim, Estado do Ceará, 24 de Setembro de 2021. 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO 
INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, JUNTO AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM - QUIPREV, tudo conforme 
especificações contidas neste instrumento. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

A presente Licitação tem por justificativa a contratação de empresa especializada em serviços 
na área de informática para concessão de licença de uso de softwares de gestão administrativa 
municipal por ser um serviço essencial para andamento do processo administrativo, que 
deverão ainda atender todas as necessidades legais, principalmente as exigências do TCM, 
administrativas de auditoria interna externa em suas áreas afins, bem como os serviços -de 
implantação, conversão de dados dos sistemas de Contabilidade do exercício corrente da 
contratação, treinamento de usuários, testes serviços de manutenção que garantam as 
alterações legais, corretivas evolutivas, atendimento suporte técnico, para software 
mencionado, quando solicitado em Sistema de Contabilidade Pública, Sistemas de Licitações 
suas modalidades, Sistemas de Patrimônio, Sistemas de Almoxarifado, de acordo com Lei de 
acesso informação Portal da Transparência com Sistemas de Atendimento ao Cidadão (E-Sic) 
Ouvidoria. 

3— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

1\ 3.1 - Descrição do item e quantitativo: 

Item 

Descrição Unid. Quant. 

SERVIÇOS 	DE 	LICENÇA 	DE 	USO 	DE 	SISTEMA 
INFORMATIZADO 	DE 	LICITAÇÃO, 	PATRIMONIO, 
ALMOXARIFADO, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA EM 

01 ATENDIMENTO A LEI DE ACESSO Á INFORMAÇÃO (E— 
SICE OUVIDORIA) E CONTABILIDADE JUNTO AO MÊS 12 

INSTITUTO 	DE 	PREVIDÊNCIA 	DO 	MUNICIPIO 	DE 
QUIXERAMOBIM. 

.2 - Da especificação detalhada dos serviços.- erviços: 
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3.3 - A prestação de serviços discriminados no objeto deste termo deverá contemplar o 
seguintes módulos e funcionalidades mínimas: 

3.3.1 - SOFTWARE CONTABILIDADE: 

• Gerar os arquivos magnéticos (SIM) conforme as normas do Tribuna! de Contas - do 
Estado do Ceará - TCE; 

• Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 
concorrentes; 

• Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou 
compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de trabalho 
rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da 
Informação; 

• Ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação 
dos dados ou acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas; 

• Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações 
logo após o término da transação; 

• Poder fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos; 
• Possuir rotinas de backup e restore; 
• Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos 

mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da 
impressora da rede desejada; 

• Permitir consulta às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na 
tela corrente e permitir recuperar dados nela contidos para preenchimento automático 
de campos; 

• Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja 
alimentada uma única vez; 

• Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas e 
aplicativos com os usuários; 

• Apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e 
preenchimento de campos; 

• Permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; 
• Bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo 

permitido para os campos de entrada de dados; 
• Exibir .mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao 

usuário um determinado risco ao executar funções e solicitar sua confirmação; 
• Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução 

orçamentária. Em caso de, ao início do exercício, não se ter o orçamento aprovado, 
disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal; 

• Permitir a abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação de 
autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridos; 

• Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e 
indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e Lei Complementar 
101/2000 (LRF); 

• Emitir todos os anexos de Orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da 
administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente, 
exigidos pela Lei 4320/64, pela Lei Complementar 101/2000 (LRF) e legislação 
municipal: Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias 
Econômicas; Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da 
Despesa Segundo as Categorias Econômicas; Anexo 6 - Programa de Trabalho; 
Anexo 7 - Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e 
Atividades (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); Anexo 8 - 
Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e Subprogramas conforme o 
vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); Anexo 9 
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- Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na Portaria 
42/99 do MOG); 

• Utilizar ano com quatro algarismos; 
• Permitir ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão; 
• Respeitar a padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos; 
• Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e 

financeira para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente; 

• Permitir que os empenhos ordinário, global e estimativo sejam passíveis de anulação 
parcial ou total; 

• Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser 
inscritos em restos a pagar de acordo com a legislação, posteriormente liquidadosou 
cancelados; 

• Permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do 
anterior, atualizando saldos e mantendo a consistência dos dados; 

• Permitir a adoção sistemática da conta única, havendo a utilização do módulo de 
tesouraria através das conciliações bancárias automáticas e pagamentos on-line; 

• Emitir Relação de Ordens de Pagamento a serem pagas", para envio ao banco após 
assinatura do Ordenador de Despesa, ou pagamentos on-line; 

• Possuir rotina para emissão de cheques; 
• Gerar arquivos em .meios eletrônicos contendo dados detalhados de todos os 

pagamentos a serem efetivados pelo sistema bancário; 
• A conciliação bancária deverá disponibilizar rotina que processa arquivo, recebido 

diariamente do banco, contendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo final 
das contas correntes mantidas pelo órgão no banco, efetuando a conciliação bancária 
e promovendo, automaticamente o controle financeiro; 

• Gerar relatórios e arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei Complementar 
101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária), Artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 
(Despesas com Serviços de Terceiros), observada a Portaria 471 da Secretaria do 
Tesouro Nacional, de 27/09/2000 e a Lei 9755/98; 

• Permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no 
encerramento do exercício; 

• Possibilitar imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de 
processos de despesa; 

• Permitir no cadastramento do empenho a inclusão, quando cabível, de informações 
sobre processo licitatório (número do processo), fonte de recursos, código da obra e 
código de Convênio; 

• Emitir, sob solicitação, relatórios da despesa orçamentária e extra orçamentária, 
permitindo seleção pelo usuário de opções por número de empenho, por data, por 
credor e por dotação até menor nível de detalhamento: Empenhada, Liquidada, Paga e 
Apagar; 

• Emitir, sob solicitação, os relatórios: Demonstração de Saldos Bancários, Boletim 
Diário da Tesourarias  Demonstrativo Financeiro do Caixa, Demonstração diária de 
receitas arrecadadas e despesas realizadas, orçamentária e extra orçamentária, 
Restos a pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar processados, os restos 
a pagar não processados, por fornecedor ou por dotação totalizando a cada quebra, 
Posição Atual das Dotações quanto à situação da Despesa (empenhada e liquidada), 
Livro razão das contas contábeis e Diário do movimento orçamentário e extra 
orçamentário; 

• Emitir relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da 
Execução Orçamentária, compreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/64 e suas 
atualizações posteriores: Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada Interna e 
Anexo 17 - Demonstração da Dívida Flutuante; 

Rua Monsenhor Saiviano Pinto, 707— centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 



Governo Municipal de 

QUIXERMOBIM 
• Emitir demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de 

capital em relação ao saldo das dotações; 
• Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros 

contábeis e partidas dobradas; 
• Permitir que, nos lançamentos contábeis, as contas do último nível de desdobramento 

possam ser detalhadas em contas correntes (receitas e despesas); 
• Permitir utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou grupo de 

contas, para auxiliar na apuração de impropriedades contábeis; 
• Disponibilizar rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos 

eventos e de seus roteiros contábeis; 
• Tratar separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimento de 

apuração do resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste 
resultado ao patrimônio municipal; 

• Admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre; 
• Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária; 
• Não permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando os arquivos 

magnéticos dos Tribunais de Contas já estiverem gerados; 
• Permitir estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem; 	 - 
• Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do 

exercício e do exercício anterior; 
• Emitir relatórios, sob solicitação: Balancete Mensal, Diário e Razão; 
• Emitir todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo ao 

inciso III do Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF): Anexo 10 - Comparativo 
da Receita Orçada com a Arrecadada, Anexo 11 - Comparativo da Despesa 
Autorizada com a Realizada, Anexo 12 - Balanço Orçamentário, Anexo 13 - Balanço 
Financeiro, Anexo 14 - Balanço Patrimonial e Anexo 15 - Demonstrativo das 
Variações Patrimonials; 

• Atender ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo o 
detalhamento no nível exigido para consolidação das contas nacionais, assim como a 
geração dos demonstrativos DCASP (Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 
Público), de acordo com as normas constantes no Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (MCASP). 

3.3.2 - SOFTWARE PATRIMÔNIO: 

• Permitir o controle dos bens patrimoniais; 
• Possibilitar a escolha do Modelo de Valoração - Reavaliação ou Custo; 
• Permitir definir a Data de Corte para a realização do Ajuste Inicial; 
• Permitir informar a Forma de Redução no Potencial de Benefícios Futuros - 

Amortização, Depreciação e Sem Redução, esta última, para bens que não sofrem 
depreciação; 

• Permitir a inclusão da Vida Útil e Valor Residual de acordo com Ato Normativo de cada 
Ente; 

• Permitir a realização do Ajuste Inicial dos bens individuais, múltiplos e/ou automático, 
adquiridos anterior à Data de Corte; 

• Permir o tombamento de forma manual ou automática, individual ou múltipla; 
• Permitir o registra dos bens informando o código do tombamento, descrição e 

localização; 
• Permitir o tombamento de bens por faixa de tombamento; 
• Permitir o cadastro das comissões patrimoniais e seus membros, além de seus 

substitutos; 
• Permitir o registro dos responsáveis pelo bem, localização, baixas e da conformidade 

ao inventário; 
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• Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 

administração pública; 
• Codificar os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza e conta patrimonial; 
• Codificar os bens patrimoniais por tipo de: código de grupo, subgrupo, classe, 

subclasse e item; 
• Possuir tabela com os Programas de Recursos; 
• Permitir a procura aos bens por diversos critérios: número de tombamento, descrição, 

fornecedor, número do empenho, número da nota fiscal e código do item; 
• Permitir a desafetação de bem individualizada e múltipla; 
• Permitir incluir novo Estado de Conservação; 
• Permitir informar o bem quando em Reparo; 
• Permitir informar o bem quando inservível; 
• Permitir a transferência dos Órgãos, Área de Localização e bens de forma automática 

de um exercício para outro; 
• Permitir a transferência e baixa de bens de forma individual ou múltipla, além de 

registrar através de histórico toda e qualquer movimentação dos bens; 
• Permitir transferência de bens de forma individual ou múltipla por cessão ou 

concessão, e por recolhimento do bem ou motivo; 
• Permitir a transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas 

pertencentes a outro setor, durante o inventário; 
• Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, cessão 

e baixa); 
• Possuir rotinas de ajuste inicial, custo subsequente, reavaliação, depreciação 

automática, baixa e incorporação de bens utilizando tabelas parametrizáveis, onde 
couber; 

• Permitir a realização de reavaliação de todos os bens de um mesmo subgrupo/classe; 
• Permitir a revisão da vida útii econômica e valor residual dos bens; 
• Permitir a geração da depreciação mensal de forma automática dos bens Móveis, 

Imóveis e Intangíveis; 
• Permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário, através da geração dos 

Movimentos Patrimoniais mensais e anuais, bloqueando a movimentação de bens no 
período já encerrado. 

• Possuir informações cadasrais de bens móveis, imóveis e intangíveis próprios, locados 
e em comodato, com os dados necessários ao controle patrimonial, inclusive 
identificação do setor ou pessoa responsável; 

• Manter histórico dos bens patrimoniais pela sua situação (em uso ou em desuso) e 
seus desdobramentos; 

• Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais de forma 
histórica; 

• Possuir formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no 
cadastramento de bens por implantação; 

• Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo (setorial) 
dos bens; 

• Emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por setor e por 
responsável; 

• Emitir o termo de Reparo; 
• Emitir a listagem dos procedimentos patrimoniais de forma sintética mensalmente para 

a Contabilidade; 
• Emitir a relação dos bens por Unidade Gestora, órgão e Área de Localização, 

compreendendo bens tombados, baixados, desafetados, forma de aquisição, fonte de 
recursos e valores individuais; 

• Emitir a visualização e impressão do Livro de Inventário anual ou do período; 
• Emitir relatório mensal e anual de balancete dos bens informando: saldo anterior, 

entradas, baixas por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização; 
• Emitir relatório de berts informando: a Posse e Posse/Propriedade; 
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• Emitir relatórios das manut€nções preventivas e corretivas dos bens para auxiliar na 
gestão patrimonial; 

• Possui integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e 
Financeira para contabilização automática da liquidação de despesas, da destinação, 
da depreciação e da reavaliação de bens. 

3.3.3 - SOFTWARE ALMOXARIFADO: 

• Permitir o cadastramento da entrada de material por: Implantação, Compra de material, 
Devolução ao almoxarifado, Ajuste inventário - entrada, Entrada por doação e 
Transferência de outro almoxarifado; 

• Permitir registrar o recebimento parcial ou total dos materiais relativos a uma requisição 
de compra, efetuando o atendimento das requisições de materiais pendentes; 

• Processar as requisições de material; 
• Efetuar a baixa autorrática no estoque pelo fornecimento de material; 
• Permitir consultas ao catálogo de materiais por código ou descrição de tem; 
• Permitir o cadastro e controle de fornecedores - informando os tipos de bens e 

serviços ofertados, além de filtrar as entradas de materiais de cada Fornecedor; 
• Permitir a transferência de órgãos e Áreas de consumo de forma automática de um 

exercício para outro; 
• Permitir o cadastrã de materiais e consulta de toda a movimentação dos itens em 

ordem alfabética, numérica e por Almoxarifado; 
• Permitir o recálculo dos saldos dos itens nos almoxarifados; 
• Possuir controle da localização física do material em estoque (almoxarifado, depósito, 

estante e prateleira); 
• Utilizar o conceito de Centros de Custo na distribuição de materiais, para apropriação e 

controle do consumo; 
• Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 

almoxarifados, informando também quantidades em fase de aquisição, além de realizar 
a média ponderada dos materiais em estoque; 

• Registrar os dados necessÉrios ao controle de estoques (mínimo, médio e máximo), 
ponto de reposição, prazo de validade e movimentação; 

• Permitir consultas ao estoque por código e descrição de tem; 
• Registrar e Permitir consulta do movimento analítico por material (entradas, saídas, 

devoluções e transferências); 
• Permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário bloqueando a 

movimentação durante sua realização; 
• Controlar o preço de cada item de material utilizando este valor na distribuição e na 

apropriação de custo aos Centros de Custo; 
• Registrar os materiais informando código, descrição e unidade de fornecimento; 
• Possuir integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e 

Financeira, contabilizando automaticamente a liquidação da despesa, destinação e 
transferências de material entre almoxarifados; 

• Fornecer dados para a contabilização da liquidação da despesa, destinação e 
transferências de material entre almoxarifados; 

• Emitir o relatório Curva ABC - avaliar a importância de cada item do almoxarifado; 
• Emitir relatórios de consumo e, quando ocorrer atendimento parcial de requisição, 

relatório de demanda reprimida por Centro de Custo; 
• Emitir requisição de compra dos materiais; 
• Emitir relatório mensal e anual da movimentação, por almoxarifado e consolidado; 
• Emitir demonstrativo dos materiais sem movimentação por um determinado período; 
• Emitir relatório de materiais com saldo insuficientes; 
• Emitir formulário de requisição de material; 
• Emiti relatório de inventário por almoxarifado e geral; 
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o 	Emitir catálogo de materiais dentificando se este é mantido em estoque ou não. 

3.3.4 - SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA ATENDER AS 
LEIS 12.527/2011 E 131/2009: 

3.3.4.1 - A CONTRATADA deverá fornecer os sistemas de informática com os programas na 
forma executável, devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da Contratante. Os 
dados básicos deverão ser publicados na internet, através de um sitio, onde poderá ser feito 
um link com a página da internet do CONTRATANTE. A Contratante deverá ter à sua 
disposição a hospedagem de todas as informações colocadas na internet, para amplo acesso 
público, 	 sem 	 exigências 
de cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso aos dados relacionados 
com as Leis 12.527/11 e 131/09. 

3.3.4.2 - Todas as informações de interesse público deverão ser divulgadas proativamente, ou 
seja, independentemente de solicitações e disponibilizadas à sociedade. Deverão ser 
publicados informações tais como: Ações e Programas (despesas com obras), Repasses/ 
transferências de recursos financeiros, Licitações, Contratos, Servidores, Notícias, 
Procedimentos para solicitação de informações, e outros, para atender às Legislações. 

3.3.4.3 - As informações que incluem dados da execução orçamentária, financeira, e demais 
informações públicas divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade do Contratante, o 
qual é responsável pela configuração e customização dos dados a serem divulgados. 

3.3.4.4 - A Contratante também se,á responsável pela remessa das informações em tempo 
real, na forma estabelecida pelo Decreto Federal n° 10.540/2020, de 05 de novembro de 2020, 
onde estabelece que a disponibilizacão das informações, deverá ocorrer até o primeiro dia útil 
à data do registro contábil no sistema utilizado pela Entidade. 

3.3.4.5 - A Contratante será responsável pelas informações. 

3.3.4.6 - A Contratada não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou 
intempestivas publicadas e hospedadas. 

3.3.4.7 - As informações divulgadas são de livre acesso e de forma gratuita, sem exigências de 
cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso. 

3.3.5 - SOFTWARE E-SIC - SISTEMA ELETRÔNICO DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO 
CIDADÃO: 

• Processar o gerenciamento das solicitações de informações com vista a atender todos 
os requisitos da Lei de Acesso à Informação; 

• Permitir o acesso rápido nas solicitações e registros de informações; 
• Permitir o acompanhamento do prazo da solicitação via número de protocolo remetido 

para caixa de e-mail; 
• Possuir o recebimento de alertas sobre a movimentação do pedido via e-mail; 
• Possuir facilidade para entrar com recursos e acompanhar as respostas recebidas; 
• Permitir o acesso ao sistema web diretamente na página da entidade do próprio 

município; 
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• A administração poderá acompanhar os setores da sociedade que demandam maio 

número de informações, através de gráficos e estatísticas dos atendimentos realizados 
para fins gerenciais e tomada de decisões; 

• Permitir o acompanhamento do histórico de movimentação dos pedidos ao longo do 
tempo; 

• Permitir aos seus usuários maior comodidade quanto a escolha do dispositivo móvel 
utilizado, pois seus elementos gráficos deverão ser ajustados de acordo com o 
tamanho da tela do disposi:ivo escolhidc pelo usuário. 

3.3.5.1 - A instalação do aplicativc não poderá está condicionada a integração com outros 
módulos e sistemas. 

3.3.5.2 - Todos os recursos tecnológicos necessários para o acesso à internet e aos conteúdos 
referentes ao aplicativo E-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão) são 
de inteira responsabilidade da CONTRATANTE. 

3.3.5.3 - Os conteúdos do Software, que incluem solicitações e registros de informação e 
demais dados públicos de interesse do cidadão, deverão ser de inteira responsabilidade da 
Contratante, a qual é responsável pela configuração e customização dos dados a serem 
divulgados, além do acompanhamento das demandas, avaliação e gerenciamento de 
conteúdo. 

3.3.5.4 - A regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso à informação (E-
Sic-Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão) é de inteira responsabilidade da 
Contratante, conforme as regras contidas no art. 45, da Lei de Acesso à Informação n° 
12.527/2011. 

3.3.5.5 - As informações serão de responsabilidade da CONTRATANTE 

3.3.5.6 - A CONTRATADÃ não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo 
hospedado no sítio locado, quer seam morais ou materiais. 

3.3.6 - SOFTWARE OUVIDORIA: 

• As informações deverão ser registradas de maneira fácil e ágil, com vista a atender 
todos os requisitos da lei de Acesso à Informação; 

• Através de um cadastro prévio, permitir de forma sistemática o registro de 
manifestações do cidadão, contemplando as reclamações, denúncias, elogios e 
sugestões; 

• Permitir que toda e qualquer movimentação de manifestação do cidadão seja notificada 
através de e-mail; 

• Possuir o recebimento de alertas sobre a movimentação do pedido via e-mail; 
• Permitir o detalhamento das informações para contribuir no processo de tomada de 

decisão por parte do gestor público; 
• Permitir o acesso aosistema via web diretamente na página da entidade do próprio 

município,- 
Possibilitar 

unicípio;
Possibilitar uma maior segurança aos gestores quanto ao cumprimento de prazos e a 
classificação correta da manifestação, de acordo com a lei de Acesso à Informação; 

• Permitir o acompanhamento de todo o histórico de movimentação dos atendimentos 
através de estatísticas; 
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3 
• Permitir a CONTRATANTE maior comodidade quanto a escolha do dispositivo móvá 

utilizado, pois seus elementos gráficos deverão ser ajustados de acordo com o 
tamanho da tela do dispositivo escolhido pelo usuário. 
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3.3.6.1 - A instalação do aplicativo não poderá está condicionada a integração com outros 
módulos e sistemas. 

3.3.6.2 - Todos os recursos tcnológicos necessários para o acesso à internet e aos conteúdos 
referentes ao aplicativo Ouvidoria são de inteira responsabilidade da CONTRATANTE. 

3.3.6.3 - O conteúdo do Software, que incluem solicitações e registros de informação e demais 
dados públicos de interesse do cidadão, deverão ser inteira responsabilidade da 
CONTRATANTE, o qual é responsável pela configuração e customização dos dados a serem 
divulgados, além do acompanhamento das demandas, avaliação e gerenciamento de 
conteúdo. 

3.3.6.4 - A regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso à informação (E-
SIC-Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão) será de inteira 
responsabilidade do ente público, conforme as regras contidas no art. 45, da Lei de Acesso à 
Informação n°12.527/2011. 

3.3.6.5 - As informações serão de responsabilidade da CONTRATANTE. 

3.3.6.6 - A CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo 
hospedado no sítio locado, quer seJam morais ou materiais. 

3.3.7 - SOFTWARE DE LICITAÇÃO: 

• Gerar os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte 
introdutória deste documento, elencadas no Item 1 - Características Gerais, em 
obediência às Resoluções dos Órgãos de Controle Externo Estaduais; 

• Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 
concorrentes; 

• Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou 
compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de trabalho 
rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da 
Informação; 

• Utiliza ano com quatro algarismos; 
• Possuir o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a 

violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas; 
• Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações 

atualizadas imediatamente após o término da transação; 	 - 
• Possuir opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos; 
• Possuir padronização do uso de teclas de função, em todos os sistemas, de forma a 

facilitar o seu aprendizado e operação; 
• Possuir rotinas de backup e restore claras para facilitar os procedimentos relativos à 

segurança dos dados e que alerte ao usuário sobre prazos de efetivação das cópias; 
• Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos 

mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da 
impressora da rede desejada; 

• Ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão; 
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• Permitir consulta às tabelas do sistema, sem perda das informações já registradas na 
tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento 
automático de campos; 

• Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja 
alimentada uma única vez; 

• Possui teste de consistência dos dados de entrada. Por exemplo, validade de datas, 
campos com preenchimento numérico, etc.; 

• Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos 
com os usuários; 

• Apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e 
preenchimento de campos; 

• Permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; 
• Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo 

permitido para os campos de entrada de dados; 
• Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao 

usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 
• Respeitar a padronização ce cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 

3.3.7.1 - Funções Básicas do Software de Licitações e Contratos: 

• Gerenciar os processos licitatórios realizados por Convite, Tomada de Preços, 
Concorrência, Pregão, Concurso, Leilão e Regime Diferenciado de Contratações - 
RDC, possibilitando o cadastramento de materiais, equipamentos, fornecedores, 
comissões de licitação, solicitações de despesas, processos licitatórios e de 
contratações diretas e seus contratos e aditivos; registrar coletas de preços e uma 
série de outras operações cadastrais,- 
Gerenciar 

adastrais;
Gerenciar os Processos de Contratações Diretas; 

• Manter o cadastro com modelos de documentos: editais de cartas convite, tomada de 
preços, pregão, concorrência e leilão, permitindo maior flexibilidade e rapidez na 
emissão dos mesmos; 

• Gerar todos os documentos necessários a um processo licitatório ou a uma 
contratação direta, de forma totalmente automática. Caso se faça necessária a 
alteração de algum documento, como por exemplo o edital, o sistema deverá dispor de 
um editor de textos, permitindo a CONTRATANTE alterar o documento conforme sua 
necessidade; 

• Manter interligação com o cadastro de fornecedores dos Sistemas de Contabilidade e 
Almoxarifado que é mantido atualizado através de informações cadastrais, jurídica e 

- 	 fiscal, entre outras, com a finalidade de apoiar quando da escolha do fornecedor; 
• Gerenciar saldos impedindo que se extrapole os limites contratados; 
• Selecionar fornecedores aptos a contratar com a Entidade para a emissão de Cartas 

Convites; 
• Efetuar a escolha automática dos vencedores da licitação por menor preço do item/lote. 

O sistema deverá-ainda emitir aviso quando no cadastro de um fornecedor algum 
documento estiver com vigência expirada; 

• Emitir planilha eletrônica a ser preenchida pelo fornecedor, visando agilizar o processo, 
dispondo de ferramentas Dnde o fornecedor deverá digitar sua proposta, seja para 
cotação ou para a participação em processo licitatório, permitindo a importação das 
planilhas para o sistema, evitando a rediqitação dos valores ofertados; 

• Permitir a emissão de mapas comparativos de preços, informando os itens vencidos 
pelos fornecedores; 

• Gerenciar Cotações de Preços permitindo o controle de preço através das últimas 
compras e de pesquisa jJnto a fornecedores (mapa de cotação), possibilitando o 
cálculo automático do preço médio de mercado e a indicação dos fornecedores com o 
menor preço para cada item; 

• Emitir o registro geral de preços através da média da última compra efetuada; 
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• Controlar os documentos a serem exigidas dos licitantes; 
• Gerenciar as Atas de Registro de Preços; 
• Gerenciar os processos de adesões a Atas de Registro de Preços (Carona); 
• Gerenciar o cadastro de fornecedores e suas atividades econômicas (CNAE); 
• Emitir o Certificado de Registro Cadastral com informações sobre documentos de 

habilitação e suas vigências; 
• Gerenciar as fases de lances por valor ou por percentual de desconto; 
• Gerenciar a emissão contratos e aditivos gerando os documentos legalmente exigidos; 
• Estar adaptado ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e 

suas alterações; 
• Emitir os relatórios de processo evidenciando todos processos de contratação de seus 

respectivos contratos, podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou 
por órgão licitante/contratante, permitindo através dos mesmos, saber quantos e quais 
processos foram realizados em determinado período, quais foram os participantes e 
quem foram os contratados; 

• Emitir relatório dos saldos dos processos e contratos podendo filtrá-los por período, por 
fornecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante, evidenciando os valores e 
as quantidades licitadas, contratadas, acrescida e/ou reduzidas, empenhadas, 
liquidadas e anuladas; 

• Emitir relatório evidenciando o final da vigência de Atas de Registro de Preços e 
Contratos podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão 
licitante/contratante; 

• Emitir solicitação de empenho a ser enviada ao setor contábil com informações sobre 
fornecedor, o contrato, as cotações e os itens a serem empenhados; 

• Emitir ordem de fornecimento a ser enviada ao contratado com informações básicas 
sobre o contrato, os itens a serem fornecidos, local e prazo para o fornecimento, forma 
de pagamento e etc, auxiliando o departamento de compras a controlar o fornecimento 
de materiais e serviços dos processos licitatónios, contratações diretas e aditivos de 
contrato; 

• Emitir no mínimo os seguintes documentos pelo sistema: CRC - Certificado de Registro 
Cadastral do fornecedor; Ficha cadastral do fornecedor; Capa do Processo; Despacho 
para realização de pesquisa de preços; Previsão de recursos orçamentários; Portaria 
de designação da Comissão e/ou Pregoeiro; Autorização de Início do Processo; Termo 
de Autuação; Minutas de Editais e Contratos; Despacho enviando à apreciação 
jurídica; Editais e seus anexos; Protocolos de entrega das Cartas Convites; Aviso de 
licitação a ser publicado; Atas de habilitação, de julgamento de propostas e de Registro 
de Preços; Mapa comparativo de fornecedores; Termos de adjudicação e 
homologação; Outros relatorios e documentos configurados pelo usuário. 

3.4 - Implantação e Treinamento: 

3.4.1 - A CONTRATADA será responsável pela instalação dos sistemas contratados e demais 
softwares necessários nos servidores e demais equipamentos indicados pela Contratante. A 
Instalação deverá englobar toda a configuração necessária para o perfeito funcionamento dos 
sistemas além da importação de dados de outros sistemas a partir da entrega da base de 
dados. Qualquer instalação, configuração, migração nos computadores deverá ser feita com a 
supervisão de funcionários da Contratante. Durante as implantações dos sistemas a 
CONTRATADA deverá realizar a parametrização e customização dos mesmos, configurando-
os para utilização dos símbolos e identificação da Contratante, bem como a estrutura de níveis 
de acesso e outras tabelas básicas dos sistemas. Além da instalação inicial para implantação, 
a CONTRATADA deverá instalar OS sistemas e mais softwares sempre que solicitado (como 
para novos usuários, troca de computadores ou outra razão a critério da contratante) durante a 
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vigência do contrato. A contratada deverá realizar a conversão/migração dos dados do 	Rubr 
sistemas ou mecanismos em uso atualmente pa'a os sistemas fornecidos. 

34.2 - A empresa deverá ministrar treinamento em separado para os grupos de usuários de 
cada um dos módulos fornecidos. O tempo total de treinamento deverá ser de no mínimo 60 
(sessenta) horas, com no mínimo 40 (quarenta) dessas horas de acompanhamento de tarefas 
reais do usuário em seu local de trabalho, divididas por módulo a critério da Contratante. Após 
o treinamento, os usuários deverão ser capazes de operar completamente seus respectivos 
módulos, incluindo o cadastramento de dados, emissão de relatórios, geração de arquivos para 
o Tribunal de Contas do Estado dc Ceará, se for o caso, realização de consultas complexas e 
gerenciamento dos sistemas (com tarefas como gerenciamento de usuários, correções de 
entradas de dados incorretos, verificação de inconsistências). 

3.5 - Suporte: 

Governo Municipal de 
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3.5.1 - O atendimento à solicitação do suporte será feito através de Central de atendimento ao 
cliente especializada da empresa fornecedora do sistema, com técnicos habilitados com 
objetivo de esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do sistema 
implantado. Esse atendimento, quando necessário, deverá ser feito por telefone, e-mail ou 
através de serviços de suporte remoto. 

3.5.2 - O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por acesso remoto, apto a 
prover o devido suporte ao sítema, com o objeto de esclarecer dúvidas e resolver problemas 
que possam surgir durante a utilização do sistema. 

3.5.3 - O serviço de atendimento deve estar disponível em dias úteis e ser realizado em horário 
compatível com o da Contratante. 

3.5.4 - A Contratada deverá prestar os serviços de suporte técnico remoto ou in loco, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados da abertura do chamado técnico relatando a 
ocorrência. 

3.5.5 - A Contratada deverá oferecer suporte personalizado de helpdesk, através de serviços 
de mensagens instantâneas, softvare de comunicação falada, escrita, àudio e vídeo via 
internet/web, serviço de publicação de dúvidas mais frequentes, fóruns de discussão, serviço 
de FTP (transmissão remota de arquivos), comunicação remota, inclusive com acesso aos 
bancos de dados, para esclarecimento de dúvidas operacionais, envolvendo procedimentos, 
processamentos, cálculos, emissão de relatórios, parametrização dos aplicativos, erros de 
programas, erros de banco de dados. 

3.5.6 - Os atendimentos de hardware, que por ventura sejam fornecidos, deverão ser efetuados 
no local onde os equipamentos foram instalados. 

3.6 - Requisitos de política de segurança da informação: 

3.6.1 - Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou rescisão 
do contrato, as informações relativas à política de segurança adotada pelo CONTRATANTE e 
as configurações de hardware e de softwares decorrentes. 
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3.6.2 - Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou rescis 
do contrato, as informações relativas ao processo de instalação, configuração e adaptações de 
produtos, ferramentas e equipamentos. 

3.6.3 - Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sem a anuência expressa e por escrito da 
CONTRATANTE. 

3.6.4 - Submeter seus recursos técnicos aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos 
pelo CONTRATANTE, durante o tempo de permanência nas suas dependências. 

3.6.5 - A CONTRATADA deverá garantir a segurança e autenticação de seus empregados 
através da identificação individual de técnicos, supervisores e gerentes. 

3.7 - Das demais condições de execução: 

3.7.1 - A versão do sistema operacional dos equipamentos deverá ser a mais atual disponível, 
quando da assinatura do contrato. 

3.7.2 - A contratada deverá proceder às atualizações de softNare que forem necessárias para o 
êxito da contratação. 

3.7.3 - A contratada deverá encaminhar a CONTRATANTE, em prazo máximo de 30 (trinta) 
dias corridos, contados da data de assinatura do contrato, documento informando todos os 
procedimentos, sites e login/senha dos portais de monitoramento dos links. 

3.7.4 - O monitoramento e ações devem funcionar em regime 24x7. 

3.7.5 - O sistema deverá permitir a integridade do banco de dados em todas as transações em 
situações de queda de energia e falhas de software e hardware. 

3.7.6 - A contratada deverá disponioilizar o cadastramento ilimitado de usuários, de acordo com 
as necessidades da Contratante, que indicará os servidores a serem cadastrados. 

3.7.7 - O Sistema deverá estar completamente em conformidade com a legislação vigente. Em 
especial atender a Lei n° 4.320/64 e suas alterações; Lei de Responsabilidade Fiscal e 
legislação decorrente desta; Portanas e Decretos emitidos pela Secretaria do Tesouro Nacional 
— STN com legislação aplicada aos municípios; Lei da Transparência Pública; Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE. 

3.7.8 - Ao final do contrato, não havendo interesse em renovação por parte desta 
Administração, a CONTRATADA deverá garantir o direito de propriedade dos dados 
armazenados em banco de dados, garantindo que as informações estão livres de proteções 
como senhas ou restrições não conhecidas pela Contratante ou qualquer forma de criptografia 
destes dados, -e entregando o referido banco de dados ao órgão no prazo não superior a 30 
(trinta) dias corridos da data de encerramento do contrato. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
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4.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo 
quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, 
já considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto deste termo, mesmo que não 
estejam registrados neste documento. 

4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a 
administração, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

4.3 - O Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 30 (trinta dias). 

4.4 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela 
contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 
bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.5 - A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto deste termo de 
referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 
da Lei n° 8.666, de 1993. 

5— DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:  

5.1 - Quanto à entrega: 

5.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, 
contados da data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou 
instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na 
proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para 
tanto, designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento 
provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o Termo 
de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento mediante emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

5.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de 
Referência e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada 
deverá refazê-lo. 

5.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o 
serviço que vier a ser recusado. 

5.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela 
administração ou instrumento equivalente. 

5.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) diasúteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos 
pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
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5.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, 
encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, 
conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da execução dos serviços e a conferência desta com as especificações 
contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo 
com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 
(cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputa r-se-ácomo realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido 
após a referida correção. 

5.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas. 

5.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, 
não justificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às 
sanções previstas. 

6- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

6.1 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes do 
presente Termo de Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer 
ônus para o Órgão Contratante, sujeitando-se ainda as sanções previstas. 

6.2 - A Contratada deverá garantir a qualidade e segurança de todos os serviços fornecidos, 
com vista a evitar qualquer acidente ou sinistro. 

6.3 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas eutensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local 
de execução dos serviços. 

6.4 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante. 

6.5 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados, 
portando EPI (quando for O-caso) e crachá de identificação. 

7— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

7.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente 
alocados no orçamento do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 
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Quixeramobim - QUIPREV, classificados sob o código: 1601.09.122.0022.2.112, elemento 
despesa: 3.3.90.40.00 fonte de recursos: 1430000000. 

8— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 
através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de 
despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste 
termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) ORE - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 

9—DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por 
base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 



O o 

QUIXERAMOBEM 	167 Governo Municipal de 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo 
Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

9.8 - Cumprir, quando foro caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto 
aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e 
comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato. 

9.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

9.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste 
termo. 

9.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

9.14 - Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

10— DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:  

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará 
de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a exècução do objeto contratual. 
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10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

10.9 - Recusar os serviços qu não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 

10.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

10.12 - Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste termo. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
econômico IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice em vigor, caso esse seja 
extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

11.1.6 - Na ausência de rirevisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11. 1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na forma do artigo 65, II, 'd' da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

11.2.1 - Nos 'casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 
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12-DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:  

12.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar 
ciência à Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 
8.666/1993, a ser informado e designado para este fim pela contratante, quando da lavratura 
do instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabil idade dos órgãos ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

12.3 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para 
fins de pagamento. 

12.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do serviço 
eventualmente fora de especificação. 

13— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

13.1 - O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n°8.666/1993. 

13.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 
Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada. 

14— DA GESTÃO DO CONTRATO:  

14.1 - A gestão do contrato será exercida por servidor especialmente designado para este fim 
pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, a ser 
informado quando da lavratura do instrumento contratual através de Podaria específica. 

15— DO VALOR ESTIMADO:  

15.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do ramo de 
atividade do objeto deste termo. 

16— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

16.1 	- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

17- PROVA DE CONCEITO - AMOSTRA:  

17.1 - A Comissão de licitação para dirimir eventuais dúvidas, poderá diligenciar as instalações 
da licitante ou de clientes indicados em atestado(s) técnico(s) para a comprovação de 
quaisquer características exigidas neste Termo de Referência, principalmente aqueles 
referentes às funcionalidades dos serviços de tecnologia. Para comprovação dos requisitos, 
será solicitado Teste de Conformidade conforme se segue: 

20.1.1 - Após a classificação das propostas, estando a mesma devidamente HABILITADA, o 
Pregoeiro deverá solicitar à licitante classificada em 10  (primeiro) lugar e devidamente 
HABILITADA que apresente, no prazo de até 02 (dois) dias úteis a contar da solicitação do 
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Pregoeiro, todos os requisitos especificados neste Termo de Referência, incluin 
fornecimento dos meios necessários para instalação e produção dos testes (equipamentos, 
funcionários, etc). 

17.1.2 - A Comissão Técnica de Avaliação será criada exclusivamente para esta finalidade, 
com membros escolhidos livremente e designados pela CONTRATANTE. 

17.1.3 - Fiscalização: Os demais licitantes poderão indicar um fiscal para participação nos 
testes de conformidade. 

17.1.4 - As funcionalidades deverão ser instaladas no ambiente da Secretaria de Administração 
e Finanças, no endereço Rua Dr. Álvaro fernandes n° 36/42, Centro, Quixeramobin-i, Ceará, 
que disponibilizará as mesas, cadeiras, tomadas de energia e link de internet para a 
apresentação, e a configuração e instalação serão supervisionadas pela equipe de pareceristas 
a ser designada pela CONTRATANTE. 

17.1.5 - A não apresentação/instalação das ferramentas solicitadas no item anterior, no prazo 
estabelecido, ensejará a DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 

17.1.6 - O resultado da análise será apresentado pela Equipe de pareceristas que serão 
considerados como: 

• CLASSIFICADA: Parecer concluindo que a ferramenta atende a todos os requisitos 
exigidos conforme especificações contidas no Termo de Referência. 

• DESCLASSIFICADA: Parecer concluindo que a ferramenta não atende os requisitos 
exigidos conforme especificações contidas no Termo de Referência. 

17.1.7 - O teste de conformidade consistirá em até 06h (seis) horas de apresentação da 
solução ofertada, com banco de dados de teste do licitante. Durante a prova de conceito 
poderão ser feitos questionamentos ao licitante permitindo a verificação dos requisitos 
constantes deste Termo de Referência de forma aleatória, a critério da CONTRATANTE. 

17.1.8 - Poderá ser solicitada, durante o Teste de Conformidade, a demonstração de qualquer 
funcionalidade listada nas especificações técnicas da ferramenta constantes no Termo de 
Referência, sem prejuízo da avaliação do roteiro obrigatório. 

17.1.9 - O resultado do Teste de Conformidade deverá ser juntado aos autos do processo no 
prazo de até 2 (dois) dias úteis pela equipe de pareceristas designada pela Contratante. 

17.1.10 - A licitante não terá direito a qualquer indenização em relação aos custos relativos ao 
Teste de Conformidade, inclusive no caso de ser reprovada. 

17. 1.11 - Encerrada a reunião, deverá ser emitido um parecer técnico, no qual será assinada 
pela Comissão Técnica de Avaliação e pelos fiscais, se presentes. 

17.1.12 - A aprovação do Teste de Conformidade não exclui da Contratada a obrigação de 
implementar os demais requisitos técnicos definidos no Termo de Referência para a solução, 
durante a prestação dos serviços. 
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17.1.13 - Após o teste de conformidade, o processo seguirá seu trâmite normal: estand 
empresa APROVADA no teste, o Pregoeiro encaminhará o processo para adjudicação e 
homologação do objeto. Estando a empresa REPROVADA no teste, o Pregoeiro convocará a 
empresa classificada em segundo lugar na ordem de lances para novo teste de conformidade e 
assim sucessivamente. 

18 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

18.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1 999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

4Áo 

( 
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ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

A 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 16.00112021-PE 

Razão Social: 	  

CN PJ 	  

Endereço: 	CEP:_ 

Fone: 	E-mail: 

Banco: 	Agência N.°: 	Conta Corrente n.°: 

1 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO, JUNTO AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM - QUIPREV, tudo conforme especificações constantes no 
Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

Valor Global da Proposta: R$ 

Prazo de execução dos serviços: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, p revide nciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a execução 
dos serviços licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARAÇÃO  

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os 
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório N° 
16.00112021-PE junto o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO 
DE QUIXERAMOBIM - QUIPREV, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 
Federal n° 9854, de 27.10.99,que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação na 
Licitação e se comprometea cumprir todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçao para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, § 20, da Lei Federal n° 8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, 
alguém que seja servidor da Administração Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Cadeira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
carimbada e assinada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

- ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR
CONTRATADA TOTAL 

TOTAL: R$ 

CONTRATO N°: 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM, DE UM LADO O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM - QUIPREV E DO OUTRO A 
EMPRESA  - 	, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM - 
QUIPREV, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
07.346.890/0001-37, com sede na Rua 	  N° 	, Bairro 	 
QUIXERAMOBIM, CEARA, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. 
	  inscrito no CPF sob o n° 	 , aqui denominado de 
CONTRATANTE, e a empresa 	  com sede na 
	  inscrita no CNPJ sob o n° 	  
neste ato representada pelo(a) Sr./Sra. 	 , inscrito(a) no CPF sob o n° 
	  doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO 
DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRONICO tombado sob o n° 16.00112021-PE e seus anexos, os 
preceitos do direito público, Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002, e outras leis especiais necessárias ao cumprimento 
de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório 
na modalidade PREGÃO ELETRONICO tombado sob o n° 16.001/2021-PE e seus anexos e à 
proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de 
sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO 
INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, JUNTO AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM - QUIPREV. 

2.2 - Dos itens contratados: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 - O valor contratual global importa na quantia de R$ 
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3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

4.1 - O presente Instrumento terá vigência até 	 , com início a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

5.1 - As condições de entrega e execução dos serviços são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente 
alocados no orçamento do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 
Quixeramobim - QUIPREV, classificados sob o código: 1601.09.122.0022.2.112, elemento de 
despesa: 3.3.90.40.00 fonte de recursos: 1430000000. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 
através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de 
despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste 
termo, 

li) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento á CONTRATADA em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitadas ao estabelecido no §11, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por 
base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo 
Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for -o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

8.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto 
aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e 
comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato. 

8.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

8.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste 
termo. 

8.13 - Responsabilizar-se peíbs vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

8.14 - Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
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9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de 
imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE 
para a execução do objeto contratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

9.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

9.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 

9.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

9.12 - Impedir que terceiros executemos serviços objeto deste termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
econômico IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da 
anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na forma do artigo 65, II, 'd" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
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10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

11.1 - As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas a 
subcontratação, são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO  

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições 
previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o 
estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1 993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 

- Advertência, sanção dê que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

li - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
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b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o(a) 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM - 
QUIPREV, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, li e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 
IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer 
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro 
do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo 
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, 
ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao 
longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de 
responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas previstas no artigo 70 da Lei Federal n° 10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
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14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos Ia XII 
e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital; 

14.1.2 -Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de resciso contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia 
útil do mês subseqüente á data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para 
conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos 
pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 
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